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reio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua
do Dr. José Pereira Barradas, 7570-281 Grândola.

9 — Instrução do requerimento — o requerimento em que é soli-
citada a admissão ao concurso deverá ser instruído com os documentos
comprovativos dos requisitos referidos no n.o 2.1, podendo ser dis-
pensada a sua apresentação para admissão a concurso se o candidato
declarar no próprio requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos. Os funcionários e agentes per-
tencentes a esta Câmara estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos que constem do respectivo pro-
cesso individual.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais de admissão ou da declaração sob compromisso de honra deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — Documentos de apresentação obrigatória — é obrigatória, sob
pena de exclusão, a junção dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias original ou fotocópia simples
nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março;

b) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde o candidato

presta actividade, a qual comprove pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular;
O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do mesmo;
O tempo de serviço contado à data do prazo previsto por este

aviso para apresentação de candidaturas na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos devi-
damente confirmadas pelos serviços;

e) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

11 — Os funcionários que não disponham de classificação de serviço
ou de avaliação de desempenho em algum ou alguns anos de serviço
deverão, no respectivo requerimento de candidatura, solicitar ao júri
do concurso o suprimento da avaliação nos termos do artigo 18.o,
n.o 2, do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

12 — Os candidatos com o requerimento a solicitar a admissão
ao concurso poderão apresentar declarações em que especifiquem
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais
só poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

13 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular e da entrevista, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam das actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas no edifício dos Paços do Concelho
ou notificadas aos candidatos nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

15 — Nos termos do n.o 3 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, foi efectuado em 10 de Julho de 2007 o procedimento
prévio de recrutamento de pessoal em situação de mobilidade especial
na BEP.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
2611043859

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Regulamento (extracto) n.o 235/2007

Roberto Manuel Lima Medeiros, vice-presidente da Câmara Muni-
cipal de Lagoa (Açores), torna público, em conformidade com a deli-
beração tomada pela Câmara Municipal, em sua reunião ordinária
realizada a 23 de Julho do corrente ano, e nos termos do preceituado
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, que se
encontra à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias contados da

data da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série,
a proposta de alteração do Regulamento para Atribuição do Cartão
Municipal do Idoso na Área do Município de Lagoa (Açores).

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal, sendo as mesmas diri-
gidas ao presidente da Câmara Municipal.

3 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Roberto
Manuel Lima Medeiros.

Proposta de alteração do Regulamento para Atribuição do Cartão
Municipal do Idoso na Área do Município de Lagoa (Açores)

Preâmbulo

Aos municípios incumbe, em geral, prosseguir os interesses próprios,
comuns e específicos das populações respectivas e, designadamente,
no que tange à acção social, ao desenvolvimento geral e à defesa
da qualidade de vida do respectivo agregado populacional;

Considerando que os idosos são uma das camadas populacionais
mais desprotegidas socialmente, a Câmara Municipal de Lagoa, (Aço-
res) considera essencial apoiar os idosos e assim sendo assume a
promoção do cartão do idoso na área do município de Lagoa (Açores)
no sentido de promover a dignificação e melhoria das suas condições
de vida.

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento destina-se à definição de critérios de atri-
buição do cartão municipal do idoso pela Câmara de Lagoa, bem
como todo o procedimento tendente à concessão e benefícios do
mesmo.

Artigo 2.o

Âmbito

O cartão municipal do idoso destina-se a apoiar os idosos, residentes
no concelho de Lagoa, economicamente mais carenciados que, por
falta de meios, estão impossibilitados de ter acesso a uma situação
financeira mais digna.

Artigo 3.o

Beneficiários

1 — Podem beneficiar do cartão municipal do idoso todos os cida-
dãos residentes no concelho de Lagoa, desde que, cumulativamente,
preencham os seguintes requisitos:

a) Tenham idade igual ou superior a 65 anos;
b) Tenham rendimentos, per capita, inferiores ou iguais a 65 %

do salário mínimo nacional aplicado na Região Autónoma dos Açores
ou cujos rendimentos, per capita, sejam inferiores ou iguais à pensão
social;

c) Estejam recenseados no concelho de Lagoa.

2 — Os rendimentos, referidos na alínea b) do n.o 1 são todos os
recursos do agregado familiar que sejam traduzidos ou traduzíveis
em numerário, designadamente os provenientes do trabalho, de refor-
mas, de rendimentos prediais ou quaisquer outros com carácter de
duradouro ou habitual.

Artigo 4.o

Processo de candidatura

1 — O processo de candidatura envolve o preenchimento de uma
ficha de inscrição e será instruído com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de eleitor;
c) Fotocópia do último recibo de água;
d) Atestado de composição do agregado familiar emitido pela junta

de freguesia da área da sua residência;
e) Cópia autenticada da declaração de rendimento (modelo 3 do

IRS) ou certidão emitida pela Direcção-Geral dos Impostos que com-
prove a sua não apresentação por dela estar isenta;

f) Cópia dos recibos da reforma ou aposentação;
g) Declaração sob compromisso de honra de que não beneficia

simultaneamente de qualquer outro apoio destinado ao mesmo fim
e de que não usufrui de quaisquer outros rendimentos patrimoniais
para além dos declarados nas alíneas anteriores.

2 — Os documentos solicitados nas alíneas a) a f) do número ante-
rior poderão, em situações devidamente justificadas, ser substituídos,
provisoriamente, por declaração sob compromisso de honra do
interessado.

3 — Nos casos previstos no número anterior, a apresentação e
entrega de documentos em falta deverá fazer-se no prazo máximo
de 30 dias úteis.
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4 — Os candidatos que pretendam obter o auxílio social previsto
no presente Regulamento deverão inscrever-se no Gabinete de Apoio
à Presidência:

a) A candidatura do auxílio social implica a autorização expressa
à autarquia ou à comissão para, em caso de dúvida, solicitar a com-
provação dos elementos e dados fornecidos por cada um junto das
entidades competentes.

5 — A Câmara Municipal reserva-se ao direito de solicitar outros
documentos, para além dos enunciados, para melhor esclarecimento
de qualquer questão que assim o justifique.

Artigo 5.o

Análise da candidatura

1 — A decisão da atribuição de um cartão de idoso compete ao
presidente da Câmara Municipal, que, para o efeito, e caso a caso,
contará com o apoio de uma comissão ou júri, criada para o efeito.

2 — Na instrução dos processos relativos à atribuição do cartão
do idoso, a comissão ou júri, bem como o presidente da Câmara
Municipal, deverão atender designadamente:

a) Às condições socio-económicas do munícipe;
b) Ser o interessado recenseado na área do município de Lagoa

(Açores).

3 — Nas condições socio-económicas deverão atender-se, designa-
damente, aos rendimentos auferidos pelo interessado e aos rendi-
mentos auferidos pelo agregado familiar, tendo em conta os critérios
previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o para efeitos de agregado
economicamente carenciado.

4 — Das decisões relativas à atribuição do cartão, cabe recurso
no termos gerais.

Artigo 6.o

Comissão

1 — A comissão ou júri é um órgão meramente consultivo a quem
compete coadjuvar o presidente da Câmara Municipal na apreciação,
instrução dos processos e preparação das decisões relativas à política
social, nos termos do presente Regulamento.

2 — O júri ou comissão será composto por um número ímpar de
membros, sendo pelo menos:

a) Um a designar de entre os vereadores da Câmara Municipal,
que a preside;

b) Dois técnicos, a designar do Gabinete de Acção Social da Câmara
Municipal.

3 — O júri ou comissão é nomeado pelo presidente da Câmara
por períodos de tempo não superiores ao respectivo mandato e reunirá
sempre que para tal seja necessário e seja pedida a sua colaboração.

Artigo 7.o

Cartão do idoso

1 — O cartão do idoso é um documento de identificação emitido
pela Câmara Municipal de Lagoa (Açores), que, mediante a sua exi-
bição, concede as vantagens previstas no presente Regulamento.

2 — O cartão referido no número anterior é propriedade da autar-
quia de Lagoa — Açores que o concede para uso pessoal do seu titular,
sendo por isso intransmissível.

Artigo 8.o

Emissão do cartão do idoso

O cartão referido no presente artigo é emitido pela autarquia, a
pedido dos interessados, a quem preencha os requisitos constantes
dos artigos 3.o e 4.o do presente Regulamento.

Artigo 9.o

Benefícios do cartão do idoso

1 — O cartão do idoso, mediante a respectiva exibição, concede
aos seus titulares os seguintes benefícios:

a) 50 % no pagamento das tarifas de consumo de água para fins
domésticos, de recolha de resíduos sólidos urbanos e saneamento;

b) Isenção de taxas municipais devidas pela execução de obras de
conservação, ampliação, alteração e reconstrução de fogo destinado
exclusivamente a habitação e cujo orçamento total não ultrapasse
os E 10 000;

c) Comparticipação de E 5 mensais na aquisição, mediante receita
médica, de medicamentos comparticipados pelo serviço nacional ou
regional de saúde.

2 — Anualmente, a Câmara Municipal de Lagoa pode conceder
outros benefícios aos titulares do cartão do idoso, que serão publicados
no Boletim Municipal e publicitados pelos meios habituais.

3 — Para efeitos da alínea a) do n.o 1 do presente artigo, a efec-
tivação dos descontos depende do contador de água ou imóvel estarem
em nome do beneficiário ou do respectivo cônjuge, ou da pessoa
que com ele viva em união de facto. Nos casos em que os beneficiários
vivam acompanhados por outros elementos na mesma habitação, que
contribuam para a economia do lar, beneficiarão de descontos de
25 % na factura da água e de 50 % na factura dos resíduos sólidos.

4 — A autarquia reserva-se o direito de só conceder a isenção refe-
rida na segunda parte da alínea b) do n.o 1 do mesmo artigo quando
considerar que as obras em causa são estritamente necessárias a asse-
gurar as condições de higiene e conforto indispensáveis à dignidade
da habitação.

5 — A avaliação da necessidade, referida no número anterior,
deverá ser fundamentada em parecer do gabinete técnico da autarquia
e serviços sociais.

Artigo 10.o

Obrigações dos utilizadores

Constituem obrigações dos beneficiários:

a) Informar, previamente, a Câmara Municipal da mudança de
residência bem como de todas as circunstâncias verificadas, poste-
riormente, que alterem, significativamente, a sua situação económica;

b) Não permitir a sua utilização por terceiros;
c) Informar a Câmara da perda, roubo ou extravio do Cartão;
d) Devolver o cartão aos serviços competentes da Câmara Municipal

de Lagoa sempre que perca o direito ao mesmo.

Artigo 11.o

Cessação do direito à utilização do cartão de idoso

1 — Constituem causas de cessação do direito de utilização do car-
tão municipal do idoso, nomeadamente:

a) A prestação, pelo beneficiário ou seu representante, de falsas
declarações quer no processo de candidatura quer ao longo do ano
que se reporta a utilização;

b) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, de documentos
solicitados pela Câmara Municipal;

c) O recebimento de outros benefícios ou subsídios, não eventuais,
concedidos por outra instituição e destinados aos mesmos fins, salvo
se for dado conhecimento à Câmara Municipal e esta, ponderadas
as circunstâncias, considerar justificada a sua acumulação;

d) A alteração ou transferência de residência para fora da área
do município, salvo por motivo de força maior devidamente com-
provado, designadamente por doença prolongada;

e) A não participação por escrito, no prazo de 30 dias úteis, a
partir da data em que ocorra a alteração das condições económicas
do beneficiário, susceptíveis de influir no quantitativo do rendimento
e de que resulte prejuízo para a Câmara Municipal;

f) A transferência do recenseamento eleitoral para outro concelho.

2 — Nos casos a que se referem as alíneas a), b), c) e d) do número
anterior, a Câmara Municipal reserva-se ao direito de exigir do bene-
ficiário, ou daqueles a cargo de quem se encontra, a restituição dos
benefícios já pagos, acrescidos de juros à taxa em vigor, bem como
de adoptar os procedimentos legais que considere adequados.

Artigo 12.o

Validade do cartão do idoso

1 — O cartão do idoso tem a validade de dois anos e deverá ser
renovado bianualmente pelo beneficiário.

2 — A renovação obedece ao processo estabelecido no artigo 4.o
deste Regulamento.

Artigo 13.o

Disposições finais

1 — O desconhecimento deste Regulamento não poderá ser invo-
cado para justificar o não cumprimento das suas disposições.

2 — Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão
comparticipados por verbas a inscrever, anualmente, no orçamento
da Câmara Municipal de Lagoa.

Artigo 14.o

Alterações

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos
legais, as alterações consideradas indispensáveis.
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Artigo 15.o

Omissões

Todos os casos omissos do presente Regulamento serão analisados,
decididos e supridos por deliberação da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.o 16 403/2007

Loteamento municipal de Bensafrim «Zona Verde»
Projecto de alteração — Discussão pública

Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que se encontra aberto
um período de discussão pública, nos termos do artigo 77.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, com a duração de
15 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, respeitante ao loteamento
municipal de Bensafrim «Zona Verde» — projecto de alteração.

Nestes termos, o referido processo encontra-se patente para con-
sulta, entre as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, no Departamento
de Planeamento e Gestão Urbanística desta Câmara Municipal (Edi-
fício Multifunções do Chinicato, Estrada Nacional n.o 125, Chinicato),
convidando-se todos os interessados para, no decorrer do prazo acima
referido, apresentarem, por escrito, as reclamações, observações ou
sugestões que acharem por convenientes.

17 de Agosto de 2007. — Na ausência do Presidente da Câmara,
a Vice-Presidente da Câmara, Maria Joaquina Baptista Quintans de
Matos.

2611043727

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 16 404/2007

Concurso n.o 22/2007 externo de ingresso para preenchimento
de dois lugares na categoria de condutor de máquinas

pesadas e veículos especiais do grupo de pessoal auxiliar

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 29 de Maio de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo para preenchimento de dois lugares
na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste município.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — De acordo com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, nos concursos em que o número de lugares a
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

3 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento dos
mencionados lugares.

4 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 112/90, de 4 de Abril, 442/91, de 15 de
Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — o constante no despacho n.o 38/88,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 26 de Janeiro de 1989.

6 — O local de trabalho situa-se na área do município de Loulé
e as condições e regalias sociais são as genericamente vigentes para
a administração pública local.

7 — Remuneração — o vencimento mensal é o correspondente ao
escalão 1, índice 155, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — a este concurso poderão candidatar-se

todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:
8.2.1 — Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em conta a data

de nascimento dos indivíduos, nos termos seguintes, conforme o des-
pacho n.o 12 643/99, de 22 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 152, de 2 de Julho de 1999:

Até 31 de Dezembro de 1966 — quatro anos de escolaridade;
Entre 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 1980 — seis

anos de escolaridade;
A partir de 1 de Janeiro de 1981 — nove anos de escolaridade.

8.2.2 — Ser detentor de carta de condução adequada.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores páli-
das, de formato A4, ou papel contínuo, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Loulé e entregue pessoalmente na Secção de
Expediente desta autarquia ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega das
candidaturas, para a Câmara Municipal de Loulé, Praça da República,
8100-951 Loulé.

9.2 — O requerimento de admissão, a apresentar nos moldes e com
o teor do anexo n.o 1 ao presente aviso, deverá ser acompanhado
dos documentos seguintes:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias, da for-
mação e ou experiência profissional, ou fotocópias dos mesmos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem devidamente auten-

ticada e datada, da qual conste inequivocamente a natureza do vínculo,
a carreira e a categoria detida, no caso dos candidatos já vinculados
à função pública.

9.2.1 — É dispensada a apresentação dos documentos indicados no
n.o 8.1 desde que os candidatos declarem, no requerimento, sob com-
promisso de honra e por alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um desses requisitos gerais
de admissão.

9.3 — Os candidatos com grau de deficiência, igual ou superior
a 60 %, abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro,
deverão apresentar requerimento de admissão, nos moldes e com
o teor do anexo n.o 1 ao presente aviso, preenchendo o n.o 2 do
referido anexo, com vista à adequação do processo de selecção às
suas aptidões.

9.3.1 — É dispensada a apresentação imediata do documento com-
provativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, não é admitida a junção de documentos
que pudessem ter sido apresentados dentro do prazo previsto para
entrega de candidaturas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são:

Avaliação curricular (AC);
Prova prática de conhecimentos (PPC);
Entrevista profissional de selecção (EPS).

13.1 — Avaliação curricular — destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores: habilitações académicas, formação
profissional e experiência profissional.

13.2 — A prova prática de conhecimentos, incidirá sobre o seguinte
programa:

Condução e operação de veículo especial (veículo especial para
limpeza de colectores e fossas);

Execução de manobras;
Conhecimentos de mecânica;
Conhecimentos de manutenção, lubrificação e limpeza.

13.3 — Entrevista profissional de selecção — terá por objectivo
determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objec-




